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ANEXO

1 — Substâncias cancerígenas

Categoria 2

Substâncias Número NC Número CAS Notas
Número

de
identificação

4-cloroanilina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 612-137-00-9 203-401-0 106-47-8

Fibras de materiais cerâmicos refractários; fibras com finalidade especial, com excep-
ção das especificadas noutros pontos do anexo I da Portaria n.o 732-A/96, de
11 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 209/99, de 11 de Junho [fibras de vidro manufacturadas (silicato) de orientação
aleatór ia com teor de óxido alca l ino e óxido alca l ino terroso
(Na2O+K2O+CaO+MgO+BaO) inferior ou igual a 18% em peso] . . . . . . . . . . . 650-017-00-8 R

3 — Substâncias tóxicas para a reprodução

Categoria 2

Substâncias Número NC Número CAS Notas
Número

de
identificação

6-(2-cloroetil)-6(2-metoxietoxi)-2,5,7,10-tetraoxa-6-silaundecano; etacelasil . . . . . . . 014-014-00-X 253-704-7 37894-46-5

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 239/2002
de 5 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 197/94, de 21 de Junho, extinguiu
o Instituto Regulador e Orientador dos Mercados Agrí-
colas (IROMA), tendo atribuído à comissão liquidatária,
prevista no respectivo artigo 2.o, as funções inerentes
à liquidação, bem como a gestão transitória dos mata-
douros constantes da lista em anexo àquele diploma.

Posteriormente, na sequência das alterações introdu-
zidas àquele diploma pelo Decreto-Lei n.o 10-A/96, de
27 de Fevereiro, as operações tendentes à efectiva liqui-
dação daquele organismo ficaram cometidas a um admi-
nistrador liquidatário.

Atendendo a que, neste momento, já se encontram
regularizadas todas as situações relacionadas com os
referidos matadouros, bem como do pessoal dos seus
quadros, importa criar as condições indispensáveis à con-
clusão do processo de liquidação, pondo termo aos
encargos que lhe são inerentes.

Nesta conformidade, e em função do modelo que
tem vindo a ser adoptado no âmbito dos processos de
extinção e liquidação de organismos públicos, o presente
diploma estabelece o prazo para a apresentação do rela-
tório e conta final de liquidação e regula a transmissão
do património remanescente daquele extinto organismo
para o Estado, através da Direcção-Geral do Tesouro
ou da entidade com competências específicas relativa-
mente aos activos e passivos transmitidos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação do relatório e da conta final de liquidação

O administrador liquidatário do IROMA deve sub-
meter, no prazo de 90 dias após a entrada em vigor

do presente diploma, o relatório e a conta final de liqui-
dação ao Ministro da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, para aprovação.

Artigo 2.o

Património

1 — Todo o património, activo e passivo, do IROMA,
identificado na respectiva conta final de liquidação, é
transmitido para o Estado, através da Direcção-Geral
do Tesouro ou da entidade com competências espe-
cíficas relativamente aos activos e passivos transmitidos.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro, em representação
do Estado, sucede ao IROMA, em todas as relações jurí-
dicas, contratuais e processuais, que este integrava, salvo
nos casos em que as mesmas decorram de direitos ine-
rentes a activos transferidos para outras entidades, caso
em que a representação do Estado é assegurada por estas.

3 — A Direcção-Geral do Tesouro fica depositária
dos livros, documentos e demais elementos de escri-
turação do IROMA, à excepção dos que se referem
ao seu quadro de pessoal e quadro de cada um dos
matadouros identificados no anexo ao Decreto-Lei
n.o 197/94, de 21 de Julho, que ficam depositados na
Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas.

Artigo 3.o

Cessação das funções do administrador liquidatário

As funções do administrador liquidatário cessam com
a assinatura do auto de entrega e recepção do patri-
mónio do IROMA.

Artigo 4.o

Acções judiciais pendentes

Com a assinatura do auto de entrega e recepção do
património, a posição do IROMA nas acções judiciais
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pendentes em que seja parte é assumida pelo Estado,
através da Direcção-Geral do Tesouro, não se suspen-
dendo a instância nem sendo necessária habilitação.

Artigo 5.o

Forma

1 — O presente diploma constitui, para todos os efei-
tos legais, inclusive para os de registo, título bastante
para as transmissões de direitos e obrigações nele
previstos.

2 — Os actos a praticar pelo administrador liquida-
tário respeitantes à liquidação do organismo são efec-
tuados com dispensa de escritura pública, mediante
simples comunicação subscrita pelo administrador liqui-
datário, sendo o presente diploma título suficiente.

Artigo 6.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 1.o e 3.o a 7.o do Decreto-Lei
n.o 197/94, de 21 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 10-A/96,
de 27 de Fevereiro.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona — Armando José Cor-
deiro Sevinate Pinto.

Promulgado em 14 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 240/2002
de 5 de Novembro

O Regulamento (CEE) n.o 3950/92, do Conselho, de
28 de Dezembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pelo Regulamento (CE) n.o 1256/99, do Con-
selho, de 17 de Maio, que instituiu um regime de impo-
sição suplementar no sector do leite e dos produtos
lácteos, fixou, para Portugal, uma quantidade global
garantida para efeitos de produção de leite de vaca e
estabeleceu que, a partir de 1 de Abril de 2000 e por
um período de oito anos consecutivos, os produtores
de leite ficam sujeitos, durante um período de 12
meses — que correspondem a uma campanha leiteira —
e em determinadas circunstâncias, a uma imposição
suplementar sobre as quantidades de leite ou equiva-
lente-leite entregues a um comprador ou vendidas direc-
tamente para consumo.

Neste quadro, foi elaborado o Decreto-Lei
n.o 80/2000, de 9 de Maio, que tinha por objectivos,
entre outros, o reforço da posição dos produtores activos

e a necessidade de evitar subutilizações das quantidades
de referência atribuídas.

Surgiram, no entanto, recentemente algumas modi-
ficações na legislação comunitária sobre o referido
regime de imposição suplementar, nomeadamente atra-
vés da publicação do Regulamento (CE) n.o 1392/2001,
da Comissão, de 9 de Julho, que veio estabelecer novas
normas de execução do regime de quotas leiteiras, bem
como, a um nível mais particular, o Regulamento (CE)
n.o 1453/2001, do Conselho, de 28 de Junho de 2001,
que introduz algumas disposições específicas sobre a
aplicação deste regime às Regiões Autónomas dos Aço-
res e da Madeira, o que veio tornar necessário rever
o referido regime jurídico.

Por outro lado, e tendo em conta que no ano 2000
foi preenchida a quota nacional referente às entregas,
afigura-se indispensável aperfeiçoar o normativo nacio-
nal no sentido de uma maior exigência relativamente
às condições de aprovação, funcionamento e respon-
sabilização dos operadores e à definição das regras apli-
cáveis às transferências, com especial relevo para a
captação e circulação atempada de informação entre
produtores, compradores e organismo de intervenção.

Por último, aproveita-se ainda a oportunidade para
se proceder a um ajustamento na redacção de algumas
normas, no sentido de lhes conferir uma maior sim-
plicidade e clareza e para expurgar o normativo interno
de algumas transcrições e remissões supérfluas para
algumas regras dos regulamentos comunitários que são,
em si mesmas, de aplicação directa e indubitável.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma estabelece as normas reguladoras
do regime de imposição suplementar incidente sobre
as quantidades de leite de vaca ou equivalente-leite de
vaca entregues a um comprador ou vendidas directa-
mente para consumo, previsto no Regulamento (CEE)
n.o 3950/92, do Conselho, de 28 de Dezembro, e no
Regulamento (CE) n.o 1392/2001, da Comissão, de 9
de Julho.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma e respectivas normas
regulamentares, entende-se por:

a) Imposição suplementar (IS) o montante da
penalização, no valor de 115% do preço indi-
cativo do leite de vaca, tal como definido no
artigo 3.o do Regulamento (CE) n.o 1255/99,
do Conselho, de 17 de Maio, aplicável às quan-
tidades de leite de vaca ou equivalente-leite de
vaca entregues aos compradores ou vendidas
directamente pelos produtores, durante uma
campanha leiteira, que excedam as quantidades
de referência individuais em situação de ultra-
passagem das quantidades globais garantidas;

b) Quantidade global garantida (QGG) a quan-
tidade, expressa em quilogramas, atribuída a


